
S2-C1T2

Fl. 159

JUSIN MINISTÉRIO DA FAZENDA
ffle.&• .1:14.: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
.,i.x,tv11%e	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10140.720052/2007-30

Recurso n°	 344.163 Voluntário

Acórdão n°	 2102-00.461 — P Câmara / 2° Turma Ordinária

Sessão de	 2 de fevereiro de 2010

Matéria	 ITR - Área de Preservação Permanente e Área de Reserva Legal

Recorrente	 Emanuel Alfredo Donléo e outros

Recorrida	 DRJ Campo Grande/MS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROINUEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2003

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL.
OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DO ADA.

A partir do exercício de 2001 é indispensável a apresentação do Ato
Declaratório Ambiental como condição para o gozo da redução do ITR em se
tratando de áreas de preservação permanente e de reserva legal, tendo em
vista a existência de lei estabelecendo expressamente tal obrigação.

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO
CONTRIBUINTE. COMPETÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO.

Compete à autoridade fiscal rever o lançamento realizado pelo contribuinte,
revogando de ofício a isenção quando constate a falta de preenchimento dos
requisitos para a concessão do favor.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e d 	 ido- os presentes autos.

Acordam os e embros do legiado, por unanimidade de votos, NEGAR
provimento ao recurso, nos tednos do voto do elator.
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EDITADO EM: 08/03/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Giovanni Christian
Nunes Campos, Núbia Matos Moura, Marcelo Magalhães Peixoto (convocado), Rubens
Maurício Carvalho, Rogério de Lellis Pinto (convocado) e Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti.

Relatório

Emanuel Alfredo Doriléo e outros, já qualificados nos autos, inconformados
com a decisão de primeiro grau, prolatada pelos Membros da 1a Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS, mediante Acórdão DRJ/CGE n° 04-
13.941, de 16/05/2008, fls. 91/97, recorrem a este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais pleiteando a sua reforma, nos termos do Recurso Voluntário, fls. 102/125.

Mediante Auto de Infração, fls. 01/05, foonalizou-se exigência de Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), relativo ao exercício 2003, no valor total de
R$ 1.657.150,32, incluindo multa de oficio e juros de mora, estes últimos calculados até
31/08/2007.

No Auto de Infração a autoridade fiscal esclarece que para constituir o
crédito tributário exigido foram desconsideradas as áreas de Preservação Permanente e de
Utilização Limitada (Reserva Legal) declaradas e arbitrado o Valor da Terra Nua (VTN).

Inconformados com a exigência, os contribuintes apresentaram impugnação,
Es. 21/29, que se encontra assim resumida no Acórdão recorrido:

é associado ao Sindicato Rural de Corumbá desde 1988 e, por
isso, estaria isento da apresentação do ADA perante a Receita
Federal, de acordo com sentença prolatacla em 22/05/1998, pela
Justiça Federal; diante da dispensa do AI» por decisão judicial,
as áreas de reserva legal e reserva permanente ficam
comprovadas pelo laudo técnico que apresenta;

as informações não apresentadas no ADA constam dos dados
cadastrais fornecidos na própria D1TR/2003 e a área de reserva
legal foi averbada junto à matricula do imóvel no Cartório de
Registro de Imóveis, sendo essas informações públicas e
disponíveis nas próprias entidades do Governo Federal, não
havendo motivos para o contribuinte sonegar ao lhama essas
informações, e a falta do ADA não representaria dificuldade
para o lhama desempenhar suas funções de fiscalização;

o não cumprimento de uma obrigação acessória administrativa,
apresentação do ADA ao lhama, não beneficia o contribuinte e
não prejudica o fisco, estando esse entendimento respaldado em
ementa de acórdão do Conselho de Contribuintes que
transcreveu;

a existência das áreas de reserva legal e preservação
permanente, e outras áreas passíveis de exclusão, estão
comprovadas em laudo técnico; o Terceiro Conselho de
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Contribuintes já pacificou o entendimento de que o /IDA não é o
único documento que se presta para fins de exclusão das áreas
de preservação permanente e de reserva legal da área tributável,
conforme jurisprudência que transcreveu;

concorda com o VTN apurado pela fiscalização.

A DRJ Campo Grande/MS julgou, por unanimidade de votos, procedente o
lançamento e os contribuintes cientificados da decisão de primeira instância, em 02/07/2008,
fls. 101, apresentaram, em 28/07/2008, Recurso Voluntário, fls. 102/125, onde afirmam, em
suma, que a decisão recorrida fundamentou-se apenas na não-apresentação do Ato Declaratório
Ambiental (ADA) e que os laudos apresentados na impugnação e no recurso comprovam a
existência das áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, conforme informadas no
Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT). Acrescentam, ainda, que a
apresentação do ADA foi desonerada pelo § 70 do art. 10 da Lei n° 9.393, de 1996, inserido
pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001.

É o Relatório.

Voto

Conselheira NUBIA MATOS MOURA

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Dele conheço.

Da decisão de primeira instância verifica-se que a lide restringe-se à
desconsideração das áreas de Preservação Permanente e de Utilização Limitada (Reserva
Legal) para fins de redução da base de cálculo do ITR, já que os contribuintes não se insurgem
quanto ao arbitramento do Valor da Terra Nua (VTN).

No recurso, os recorrentes afirmam que a existência das referidas áreas está
devidamente comprovada em laudos apresentados nas fases de impugnação e de recurso e que
a área de Reserva Legal encontra-se averbada na matricula do imóvel junto ao Cartório de
Registro de Imóveis, de sorte que a glosa das áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal
foram desconsideradas somente em razão da não-apresentação do Ato Declaratório Ambiental
(ADA).

Verifica-se, portanto, que o que se discute no presente feito não é a existência
ou não das referidas áreas, mas a obrigatoriedade da utilização dos documentos exigidos em lei
para a concessão da isenção, em contraposição à admissibilidade de outros meios de prova
capazes de comprovar a existência das áreas de preservação.

Afirmam, ainda, os recorrentes que a apresentação do ADA estaria
dispensada em razão do disposto no parágrafo 7° do artigo 10 da Lei 9.393, de 19 de dezembro
de 1996, incluído pela Medida Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, nos seguintes
termos.
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§ 7' A declaração para fim de isenção do 1772 relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1 0, deste artigo,
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Medida Provisória n"
2.166-67, de 24 de agosto de 2001)

A Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional
(CTN) assim se refere à responsabilidade de fazer prova para concessão da isenção de tributos:

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade
administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça

..)ar do preenchimento das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.
(grifei)

(.)

Por outro lado, o artigo 147 do mesmo diploma legal previu as situações em
que o lançamento seria efetuado sem a necessidade de que a autoridade fiscal obtivesse, pelos
seus próprios meios, as informações especificadas no artigo 142.

Art. 142 - Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da
penalidade cabível.

Art. 147- O lançamento é efetuado com base na declaração do
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da
legislação tributária, presta à autoridade administrativa
informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua
efetivação.

§ 1 0 - A retificação da declaração por iniciativa do próprio
declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é
admissivel mediante comprovação do erro em que se funde, e
antes de notificado o lançamento.

§ 2 0 - Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu
exame serão retificados de oficio pela autoridade administrativa
a que competir a revisão daquela.

No mesmo sentido, o artigo 150 estabeleceu as regras que norteiam o
lançamento realizado por homologação.

Art. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade

•administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
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tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ I° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior
homologação do lançamento.

§ 2° - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3°- Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém,
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

Dos artigos acima transcritos, verifica-se que o CTN, visando à simplificação
da estrutura necessária à fiscalização e arrecadação de tributos, previu as hipóteses em que o
sujeito passivo prestaria à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato,
indispensáveis à efetivação do lançamento e anteciparia o pagamento do tributo sem prévio
exame da autoridade administrativa. Tal modalidade de pagamento/lançamento, denominada
de lançamento por homologação, hodiemamente, compreende quase que a totalidade dos
tributos administrados pela União, dentre os quais se encontra o Imposto Territorial Rural.

Foi, sem dúvida, com base nesses preceitos legais que o legislador atribuiu ao
contribuinte a responsabilidade prevista nos artigos 8°e 10° da Lei n° 9393, de 1996, in verbis:

Art. 8° O contribuinte do ITR entregará, obrigatoriamente, em
cada ano, o Documento de Informação e Apuração do [Ti? -
DIA 2', correspondente a cada imóvel, observadas data e
condições fixadas pela Secretaria da Receita Federal.

§ 1" O contribuinte declarará, no DIAT, o Valor da Terra Nua -
VTN correspondente ao imóvel.

§ 2° O VTN refletirá o preço de mercado de terras, apurado em
1° de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e será considerado
auto-avaliação da terra nua apreço de mercado.

§ 3" O contribuinte cujo imóvel se enquadre nas hipóteses
estabelecidas nos uns. 2' e 3' fica dispensado da apresentação
do D1AT.

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologação posterior.

Contudo, a sistemática do lançamento por homologação não dispensa o
contribuinte de fazer prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos
previstos em lei ou contrato para a concessão da isenção.

Com efeito, mais do que o dever geral de colaboração, a isenção de caráter
especial, impõe ao beneficiário o ônus de provar o preenchimento das condições para fruição
do tratamento diferenciado.
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Está claro que o parágrafo 7° apenas dispensa a prévia apresentação dos
documentos definidos em lei, no caso o ADA, como necessários à fruição da isenção do 1TR
quanto às áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal. Contudo, inarredável é a
competência da autoridade fiscal para solicitá-lo, posteriormente, dentro do prazo decadencial,
visando a verificação do correto cumprimento da obrigação tributária por parte do contribuinte.

No que diz respeito à obrigatoriedade de apresentação do ADA para fins de
redução do imposto a pagar, tem-se que, a partir da vigência da Lei n° 10.165, de 27 de
dezembro de 2000, que deu nova redação à Lei n°6938, de 31 de agosto de 1981, tal exigência
passou a ter expressa disposição legal.

"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ABA,
deverão recolher ao IBANIA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei e 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 1° A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do
imposto proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei n" 10.165,
de 2000)

§ 1 2 Á utilização do "IDA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR éoada.(Redação dada pela Lei n°10.165, de
2000)" (grifei)

Do artigo acima transcrito, resta claro que, a partir do exercício 2001, a
obtenção do ADA é condição necessária e obrigatória para que o contribuinte usufrua a
redução do valor a pagar do 1TR quanto às áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal.

No presente caso, o ITR exigido no lançamento refere-se ao exercício 2003 e
a não-apresentação do ADA implica em descumprimento dos requisitos necessários para a
concessão da isenção, de sorte que o lançamento deve prosperar nos termos em que
consubstanciado no Auto de Infração.

Ante o exposto, VOTO por negar provimento ao recurso.

nlArMat-ii ---
NUBIA MATOS MOURA - Relatora


